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DESPACHO

1. Cumpra-seoitem 1 do despacho de I D 4282067995.

2. Apos a apresentacdo dos planos de trabalhos das assessorias técnicas
independentes, elaborado pelo Instituto Guaicuy (ID 4234563134), bem como pelo GEPSA
(ID 3921208002), o autor, Ministério Publico do Estado de Minas Gerais, opinou pela
aprovacdo dos respectivos planos e consequente homologagdo, com determinagéo parainicio
dos trabalhos (ID’s 1783464923; 40630958021). A ré, Vae S/A, a seu turno, apresentou
extensa peticdo descrevendo, de forma pormenorizada, os pontos que, segundo sustenta,
devem ser melhor elucidados e/ou retificados (1D 4779208010).

Destaca-se entre as insurgéncias apontadas pela ré quanto ao plano de trabalho da
assessoria técnica elaborado pelo Instituto Guaicuy: i) usurpacdo de competéncia de reserva
judicial e de medidas emergenciais de 6nus da ré, extrapolando-se os limites de atuacéo e
finalidade das assessorias técnicas — elaboracéo do plano de reparacdo integral; realizacdo
de diagnostico rapido participativo e construcédo de matriz de dano-; ii) contratacdo de
consultoria especializada e andlise de dados técnicos referentes aos impactos ambientais
(Agua, solo, sedimentos, ruidos), servicos publicos e mercado imobiliério; iii) necessidade de
contratacao de empresa para auditoria externa; iv) delimitagdo quanto ao universo de pessoas
a serem atendidas pela assessoria técnica, ndo podendo presumir que o dano tenha se
estendido, integralmente, no Distrito de Anténio Pereira (segundo sustenta aré); v) reducéo do
prazo para concluséo do trabalho; vi) desproporcionalidade na alocacdo de recursos para
pagamento das despesas necessarias ao desenvolvimento do trabalho - custos de viagem;
impostos, taxas e despesas cartorarias e com servicos de entrega; equipamento de protecao
individual (COVID -19); vii) taxa de administracéo (R$ 2.141.934,46).

Lado outro, quanto ao plano de trabalho elaborado pelo GEPSA, asseveraare: i) a
necessidade de diferenciacdo e delimitacdo de atuacdo das entidades; ii) numero
desproporcional de profissionais destinados a elaboracéo do trabalho; iii) auséncia de critérios
objetivos para alocagédo de valores para pagamento de despesas — equipamentos de filmagem,
carros, notebooks Mac Pro, drones; iv) apuracdo de danos individuais, v) proibicdo de
participacao dare€; vi) revisdo do cronograma e entrega de relatorio.

Vé-se, portanto, que € imperioso o estabel ecimento de didlogo entre as partes e as
instituicdes supracitadas, bem como o proprio Juizo, a fim de que sgjam alinhados os planos
de trabalho, de modo a desenvolverem as atividades em estrita observancia a sua area de
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atuacéo, com maior celeridade.

Nesse sentido, em analogia ao que dispde o artigo 357, 83°, se a causa apresentar
complexidade em matéria de fato ou de direito, devera o juiz designar audiéncia para que o
saneamento segja feito em cooperagdo com as partes, oportunidade em que o juiz, se for o
caso, convidara as partes a integrar ou esclarecer suas alegagdes, reputo como necesséria a
realizacdo de audiéncia a fim de que sgfam dirimidas e elucidadas as controvérsias, bem como
realizados eventuais gjustes aos planos de trabalho, delimitando a atuacéo e adequando-se o
cronograma e orgamento.

Assim, designo audiéncia, arealizar-se virtualmente, para o dia 21/09/2021, as 14
horas.

Determino a intimagdo das partes (Ministério Publico e Vae), bem como dos
responsaveis técnicos pela elaboracéo dos respectivos planos de trabalho (Instituto Guaicuy e
GEPSA), cientificando estes ultimos acerca da manifestacio apresentada pela ré (1D
4779208010), bem como do inteiro teor deste despacho, a fim de que seja apresentado,
EM AUDIENCIA, documentos e dados necessarios para elucidacdo dos pontos
controvertidos, deforma a otimizar ostrabalhos em audiéncia.

Considerando que em 1° de junho de 2020 foi editada a Resolugéo 322 do CNJ,
gue estabelece regras minimas para a retomada dos servigos jurisdicionas presenciais no
ambito do Poder Judiciario nacional, nos tribunais em que isso for possivel, e que, em seu art.
59, inciso 1V, prevé que as audiéncias serdo realizadas, sempre que possivel, por
videoconferéncia, preferencialmente pelo sistema Webex/CISCO disponibilizado pelo
Conselho Nacional de Justica, o que também foi autorizado pelo art. 7° da Portaria Conjunta
do TIMG n° 963/PR/2020, determino:

a) Que as partes sgjam intimadas para tomar ciéncia de que a audiéncia sera
realizada por meio do sistema de videoconferéncia Webex/CISCO, devendo informar, no
prazo de até 05 (cinco) dias antes da audiéncia, o endereco eletrénico (e-mail) para a remessa
do link (convite) de acesso a reunido, cabendo as partes providenciar, no momento da
audiéncia, equipamento de informética apto (acesso a internet; audio - microfone e fone;
camera de video - webcam em caso de computador fixo ou smartphone com tais
funcionalidades) ao funcionamento do sistema.

b) Saliento que ndo serd necessario 0 download do programa para a realizacéo da
audiéncia, ou sgja, baixa-lo, devendo as partes tdo somente acessar 0 link de acesso (convite)
gue sera enviado por e-mail, apés o fornecimento deste. O referido link (convite) de acesso
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serd enviado com 30 (trinta) minutos de antecedéncia para o e-mail fornecido.

¢) Quaisquer informacdes a respeito de acesso a aludida plataforma podem ser
obtida por meio de Cartilha de Audiéncias a Atos Virtuais na Plataforma Emergencial de
Videoconferéncia TIMG Participante Externo, no site do TIMG, e no site do CNJ
(https://www.cnj.jus.br/plataf orma-videoconferencia nacional/orientacoes-utili zacao).

d) A determinacéo constante do item "a" supra devera ser encaminhada através do
e-mail agendamentociscolvar a@gmail.com

3. Intime-se o Ministério Publico acerca da peticdo e documentos de ID
4778933031.

Ouro Preto, 9 de agosto de 2021.

KELLEN CRISTINI DE SALES E SOUZA

Juizade Direito
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